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Considerando: A necessidade atender 
o disposto no art. 67 da Lei 8 .666/93 - Lei 
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembrõ de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa CAVALCANTE & 
AQUJNO LTDA-EPP, sob o n°20180110; 

RESOLVE: 

Art. 1 0 . Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE. 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180110, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos § § 1° 
e 21  do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do :óbjeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem corno 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados., inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contratá, sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, Øe acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando, de logo, objetos que não corre$olklam  ao 
contrato; . ( .\ 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conf4rmkae  em 
documento; 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando 1+S(do pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando .o art. 63 da lei no 4.320/64, nestes termos; 

'Art. 63. A liquidação da despesa càn s/gte no 
• verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 

por base os diu/os e documentos coinprobwdrios do 
respectivo crédito. 
§ J 0  Essa verificação tem por fita apurar: 

• 	L a origem e o objeto do que se deve pagai-: 
• 	li. a importõncia exata apagar: 

III. a quem se deve pagar a impoi'Iãncio. pata 
extinguir a obrigação. 
§ 2° A liquidação da despesa, por jbrie'/,,ienios 
feitos ou serviços prestados. lerá por base: 

o contrato, ajuste ou aco,-do i'espeçtii-o: 
11. a nota de empenho; 
Ii!. os comprovantes da entrega do material ou do 
prestação -efetiva do serviço." 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

-- 	 XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quanclq se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; - - - 

XIV - Exigir, por intermédio do prepdsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada,- quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no. atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes,- e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações frituras; 

Art. 2 0. O servidor designado no - - artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vifl&' partir da data de sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se todas as d40sis em contrário. 

A, 06 de Fevereiro de 2018. 

José d D 	Couto 
Secretárioniô 1 de Saúde 

Decreto n° 48/2017 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO.I 

PORTARIA N° 013112018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE COl' 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N': 20180110 	- 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: CAVALCANTE & ÁQUINO LTDA-EPP 

CNPJ: 15212149/0001-01 

-- 	VALOR DO CONTRATO: R$ 141.043,20 (CENTO E QUARENTA E UM MIL 
QUARENTA E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: De 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para forneóimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evalilo Benevides, Estado cio Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

OStCos0Ct MEDEIROS 
Nutricionista CR*-PA ',O 793 

Gefl! dQSn de ke Deido +450 

Carlos José CardosoÀe Medeiros 
Matricula: 0113 

Fiscal de Contrato 
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PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 
SECRETARLA MUNICIPAL DESAÚDE-SEMSR 

Ír.  

Considerando: A necessidade de alender 
o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 — Lei 
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembro de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa COMERCIO PRODUTOS 
ALIMENTICIOS RODRIGUES EIRELI-ME, sob o n° 20180111; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o Servidor Carlos José Cardoso de.Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 01-13, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL 1)E 
SAÚDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180111, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução cio objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

I — Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução'do contrato conforme o disposto nos 
e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993; 

II — Conferir o cumprimento do 'objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local ,.onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III — Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV — Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V — Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI — Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII — Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando;. de logo, objetos que não con -esponclam ao 
contrato; `\ 

VIII — Testar o funcionamento de equipamentos e regis ar a ~~nforriridade em 
documento; 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando so icitado pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando o art. 63 da lei no 4.320/64, nestes termos; 

"Ar!. 63. Á liquidação da despesa co,,stsie IUI 

verflcação do direito adquirido pelo credo,-. (cacto 
por base os títulos e documentos comprobai (ir/os cio 
respectiva crédito. 

r § 1 ' Essa verificação tem por fim apurar: 
J. a origem e o objeto do que se deve pagar-: 
IL a importáncia exata a pagar 
III. a quem se deve pagar a impoitáncia, para 
extinguir a obrigação. 
§ 2! A liquidação da despesa. por Jhriwcin:es,ios 
feitos ou serviços prestados, terá por base: 
1. o contrato, ajuste ou acordo respectivo: 
11. anota de empenho; 
iii os comprovantes da entrega do inaleitai ou cia 
prestação efetiva do serviço.' 

X - Encaminhar a documentação á unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editaif eia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIH - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de prpteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepbsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas lidas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicçâo técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor p processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações ftituras; 

Art. 2°. O servidor designado no'-artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Art. 41 . Revogam-se todas as disposições em contrário. 

ParauapebaslPA, 06 de Fevereiro de 2018. 

José das Dor Conto 	- 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto n° 1948/2017 
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ANEXO.I 	 Àà  05,  

PORTARIA N° 013512018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONDRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180111 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SIÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: COMERCIO PRODUTOS ALIMENTICIOS RODRIGUES EIRELI-
ME 

CNPJ: 17.893.04910001-13 

VALOR DO CONTRATO: R$ 162.552,00 (CENTO E SESSENTA E DOIS MIL, 
QUINHENTOS E CINQUENTA E DOIS REAIS) 

VIGÊNCIA: De 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para forneêimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Paranapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pai-á. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das ftinçes que sio 
inerentes à fiscalização do contrato aciiia mencionado. 

CM1O$Jost 	MEcepos 
Nutrføonlsta CRN-PA nO 793 

Geve dQ Sevt e ttÜ$çk e Ct no k 
Portaaa S€MSA nO 41  4M0 

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matricula: 0113 

Fiscal de Contrato 
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1: 

PUBLICADO NO MUFQL üe 	 ',Considerando:  A necessidade de atender 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODESEMS 

	 - 	disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 - Lei EM.
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembrá de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado. com  a empresa J. MARTIMELO COSTA 
E CIA LTDA, sob o n°20180112; 

RESOLVE: 

Art. 1 1. Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, para exercer a função de Fiscal do Cdntrato n° 20180112, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, ficalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos §§ 1° 
e 2° do ml. 67 da Lei n°8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do abjeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contratei sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando; de logo, objetos que não correspondam ao 
contrato; 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em 
documento; 

	. 	
. 	 . 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando soriettwcro pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observandoà art. 63 da lei n° 4.320/64, nestes termos; 

"Arf. 63. A liquidação da despesa consiste na 
ver/7cação do direito adquirido pelo cnuLr, teidu 

- 

	

	por base os titulas e documentos comprol'ani;ios do 
respectivo crédito. 
§ 1°. Essa verificação tem por fim apurar: 
1. a origem e o objeto do que se deve pagar' 
IL a importância exata a pagai: 
II!. a quem se deve pagar a importância. pc';'a 
extinguir a obrigação. 

- 	§ 2°. A liquidação da despesa. por Jbrnecimentos 
feitos ou serviços prestados, terá par base: 

• 	1. o contrato, ajuste ou acordo respectivo: 
ii, a nota de empenho; 

• 	 III. os comprovantes da entrega do material ou cia 
prestação efetiva do serviço." 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícià ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando - se tratar de Terceirizaçào de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados Aos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Ando 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepdsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se, tratas de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indidáção técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado 'registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 2 1. O servidor designado no artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Ajiçxo 1 desta Portaria. 

Art. 31. Esta portaria entraCsdi

isp 

 vr a partir da data de sua publicação. 

Art. 41. Revogam-se todas/\siçôes em contrário. , 

1 	 / 	' 
Par.  a.uapebas/PA, 6 de Eevereiro de 2018. 

Jo das res Couto 
 

SecretárkM iczpal de Saúde 
Decret'Trí0 1948/2017 
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ANEXO 4 

PORTARIA N° 013312018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
É. 

DADOS DO CONTRATO 
ris. Qr000  

o 
CONTRATO N': 20180112 

RubncZÇ 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAUDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: J.MARTIMELO COSTA E CIA LTDA 

CNPJ: 07.671.93510001-49 

VALOR DO CONTRATO: R$ 168.184,80 (Cento e Sessenta e Oito Mil, Cento e Oitenta e 
Quatro Reais e oitenta Centavos 

VIGÊNCIA: De 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 	 - 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das ftinções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

c*aos 	Ag'OSOOEEOORv 
sutridoilista CRN.PA ,.° 793 

Gemo tcSeçv. de Iie
O Sf

do
11 4 

+.IS. 
k'tnIa MCS n  

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matricula: 0113 

Fiscal de Contrato 
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PORTARIA N° 0132/2018 
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PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE-$EM$ 	 Considerando: A necessidade de atender 

E.M:fliJ,Q1JL 	 o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 - Lei 
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de SetembrÓ de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmadQ com a empresa PAMPA COMERCTO E 
SERVIÇOS EIRELLI-EPP, sob o n'20180114; 

RESOLVE: 

Art. 1 1. Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0F13, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180114, onde represeniará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Matar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execuçã&do contrato conforme o disposto nos § § 1° 
e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do 'objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades: 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, P°' 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciadou  recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n°  8.666, de 1993, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao 
contrato; 7' 

documento; 
VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a o 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando so 	o pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observandoo art. 63 da lei n°4.320/64, nestes termos; 

"Art. 63, A liquidação do despesa consiste na 
• 	 verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 

por base os títulos e documentos coinprobatóiios do 
respectivo crédito. 
§ P, Essa verificação tem por fim opala!': 
1. a origem e o objeto do Que se deve paga!: 
ii a importância exata a pagar!' 
iii. a quem se deve pagar a importância. para 
extinguir a obrigação. 
§ 2°, A liquidação da despesa, por jbi'necimentos 
feitos ou serviços prestados, lerá por base: 
L o contrato, ajuste ou acordo respectivo: 
II. a nota de empenho: 
iii. os comprovantes da entrega do mole//ol ou dci 

- 	 . 	prestação efetiva do serviço." 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalicia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de prpteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar á administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviçopúblico, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando sê tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas panes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações flituras; 

Art. 21. O servidor designado no •  artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Ari. 31. Esta portaria entra em vgVz a partir da data de sua publicação. 

Art. 41. Revogam-se todas as 4Isposç*es em contrário. 

Parauapebas/PA, 06 de Fevereiro de 2018. 

José d s 	s Couto 
Secretário ni.ide Saúde 

Decreto n° 194812017 
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ANEXO  

PORTARIA N° 013212018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO ,  

CONTRATO N°: 20180114 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SÁÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: PAMPA COMERCIO E SERVIÇOS EIRELLI-EPF 

CNPJ: 15.591.96410001-29 

VALOR DO CONTRATO: R$ 202.519,20 (Duzentos e Dois mil Quinhentos e Dezenove 
Reais e Vinte Centavos) 

VIGÊNCIA: De 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Paranapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Med'eiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

Carlos Jdsé Caydüóde Medeiros 
Mati4ula: 0113 

Fiscal de Contrato 
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PORTARIA N° 013412018 	- 

PUBLICADO NO MURAL DE ~SO DA 	

Rubrica 

SEcREt%RAMUMICIFAL,DESAúDE 	
;Consideraadõ: A necessidade de atender Ms  o  disposto no art. 67 da Lei 8.666/9i - Lei 
-de Licitações e Contratos 

fr& 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, rio uso das suas atribuições 

conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembrò  de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa E. C. DE SOUSA - 
LOCAÇÕES E EVENTOS EIRELI EPP, sob o n° 20150124; 

RESOLVE: 

Art. 11  Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, para exercer a função de Fiscal do Cntrato n° 20180124, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contratb e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de ofientação, fíkalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução - do contrato conforme o disposto nos §§ 1° 
e 20  do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993; - 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo: executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua  os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja ffilta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 	 •: 	 - 

VII - Receber, proviória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado -ou recibo, assinado pelas partes; de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando de logo, objetos que não correspondam ao 
contrato; - ( 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a confcJrmçlade em 
documento; 	 é.. . 	. 

- 	 . 	

- 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando so1iciï1tjelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando LO  art. 63 da lei n°4.320/64, nestes termos; 

Ar!. 63. A liquidação da despesa consiste na 
verificação do direito adquirido pelo crec Iw. tendo 
por base os títulos e documentos coniprobutórios do 
respectivo crédito. 
§ 1! Essa verificação tem por fim apurar: 
1 a origem e o abjeto do que se deve pagar: 
li, a Importância exata a pagar; - 
III. a quem se deve pagar a fmpoí-iáncia. poin 
extinguir ci obrigação. 
§ 2°. .4 liquidação da despesa, por for,,e<-(u,enios 
feitos ou serviços prestados, terá por base: 
L o contrato, ajuste ou acordo respectiva: 
H.  a nota de empenho; 
III. os comprovantes da entrega do aiatei/ai ai, cio 
Prestação efetiva do serviço.' 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração e'entua1 subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quandd se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados jos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de ptpteçâo. individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao loáal de trabalho, e na hipótese de 
descumprirnento,- comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prep&sto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, inicio e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas rio item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir corno documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 2°. O servidor designado no artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no 4ríxo desta Portaria. 

Art. 30. Esta portaria entra 	partir da data de sua publicação. 

AH. 41. Revogam-se todas 
	 em contrário. 

ParauapebaslPA, 08 de Fevereiro de 2018. 

kus Conto 
pal de Saúde 

Decreto 1948/2017 
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ANEXOI 

PORTARIA N° 013412018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 
	 1 

F S. c23g. 

CONTRATO N°: 20180124 	
L RubdcQ. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: E. C. SOUSA - LOCAÇÕES * EVENTO EIRELI EPP 

CNPJ: 14.711.641/0001-69 

VALOR DO CONTRATO: R$ 177.919,20 (CENTO E SETENTA E SETE MIL, 
NOVECENTOS E DEZENOVE REAIS E VINTE CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: De 08 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para forneêimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuida, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

NL,tric$anI5ta CRJd4A S° 
GwteQSeeN*UOe 

MCÂ nó M4 

Carlos José CardosÉíÇlè Medeiros 
Matricúi: 0113 

Fiscal de Contrato 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA N°00128/2018 	 Ç7Rut,tica 
/1 

PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE $AODE-SEMSA 

1 	 Considerando: A necessidade de atender 
EM.LLJ._  li ,  ....... 	

o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 - Lei 
• &e Licitações e Contratos 

GristaneSva dèt Sahíos 
!ux AdminIstrativo 

Met, 2670 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 

conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembro de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa FERREIRA & MARQUES 
LTDA-EPP, sob o n°20180109; 

RESOLVE: 

Art. lO.  Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180109, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contraio, e zelará pela boa execução cio objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução;do contrato conforme o disposto nos § 1° 
e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando; de logo, objetos que não correspondani ao 
contrato; 7 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a coi b i idade em 
documento; 	 - 	 - 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando solicitado pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando o art. 63 da lei n°4.320/64, nestes termos; 

A ; -t. 63.1 liquidação da despesa Cousiste 'la 
verficcção do direito adquirida pciq credr ii. ICJW/u 

por base os lindos e cloczu,ientos coniprobaicu:u do 
respect(vo crédito. 
§ 1 °. Essa verificação te,,, por fim apura)-: 
1. a origem e o objeto do que se deve paga-. 
111 a importância excita a pagar,- 
1!!. a quem se deve pagar a importâncIa, puma 
exlingufr a obrigação. 
§ 2°. A liquidação da despesa. por /bi-i,ecimneutos 
feitos ou serviços prestados, terá por base: 
1. o contrato, ajuste ou acordo respectiva; 
Ii. a nota de empenho; 
tIL os comprovantes da entrega do n,a/e,ial ou cia 
prestação efetivo do serviço. -- 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Siyiços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepisto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando scí tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento pata 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 2 1. O servidor designado no : artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 	- 

Art. 0. Revogam-se todas as disos\ções em contrário. 

Parauapebas/PA, Q6 dq\Tevereiro de 2018. 

José das Do Couto 
Secretário Muni4al de Saúde 

Decreto n° 198/2017 
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ANEXQ i 

PORTARIA N°00128/2018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO,CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180109 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: FERREIRA & MARQUES LDÀ-EPP 

CNPJ: 106901408/0001-10 

VALOR DO CONTRATO: RS 200.848,32 (DUZENTOS MIL OITOCENTOS E 
QUARENTA E OITO REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para forneéimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Paranapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará- 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que São 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

CWSJQSÉC6RDOSOOEáEDEIROS 
Nutricionista CRN.PA n° 793 

Gaoie do Sende triçk e DmtÓoW44SF 
Portaria SENSA n 0  452124 

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matricula: 0113 

Fiscal de Contrato 

4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS Fis. A% 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	 \ 

PORTARIA N° 00129/2018 

PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL Drq S400E4EM8A 

j 1 Jt 

Cnshan& SVnOS Santos 
Aux Ao m mstrativo 

Mat. 2373  

N. RubflC* ,_ 
:.Considerando: A necessidade de atender 

disposto no art. 67 da Lei 8,666/93 - Lei 
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto a° 1948, de 19 de Setembro de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa HIPERMERCADO 
SENNA DIST. EXP. E IMPORTAÇÃO LTDA, sob o n'20180113; 

RESOLVE: 

Art. 1 0. Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180113, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução'do contrato conforme o disposto nos § 1° 
e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de. 1993; 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir, possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e q LLC, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante  termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando,, de logo, objetos que não correspondam ao -. 
contrato; 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conjormict?de em 
documento; 	 , - 
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Rubric• 
IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando solicitado 1 

requerente dos serviços e ou produtos, observando  art. 63 da lei n°4.320/64, nestes termos; 
Ar!, 63. A liquidação da despesa consiste iia 

verflcação do direito adquirido pelo credo, tehclo 

por base os títulos e documentos comprobcito,'io.v do 

respectivo crédito. 
§ 1 '  Essa verificação tem porfia apurar.: 

1. a origem e o objeto cio que se deve paga": 

ii a importância exata a pagar: 
• 	111. a quem se deve pagar a ia ipariáíu.'ic,. ''cita 

extinguir a obrigação. 

§ 2 .4 liquidação da despesa, por fbrnci'iiueiito.v 
feitos ou serviços prestados. lerá par base: 

1. o contrato, ajuste ou acordo respectti'u: 
1!. a nota de empenho; 

lii. os comprovantes da entrega do niúteriui o, cia 
prestação efetiva do serviço. 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela Legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na bip&Lese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepõsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 2 1. O servidor designado no artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 31 . Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Art. 40. Revogam-se todas as sposições em contrário. 

ParauaPebas/PAt: 06 de\Fevereiro de 2018. 

José dás D?s  Couto 
Secretário À6vn?Øpal de Saúde 

Decreto n° f948/2017 
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ANEXO 1 	 \..gut,rcs 

PORTARIA N° 00129/2018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180113 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: HIPERMERCADO SENNA DIST. EXP. E IMPORTAÇÃO LTDA 

CNPJ: 0853350310001-34 

VALOR DO CONTRATO: R$ 149.040,00 (CENTO E QUARENTA E NOVE MIL E 
QUARENTA REAIS) 

VIGÊNCIA: 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará. 

CIÊNCIA Dos SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

CaRLOS JOSE CAROOSO DE MEDEIROS 
Nutricionista CRN4A ri! 793 

i bflç2oe Dt X 
Poitz& SEMSA ri0  462114 

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matriculá: 0113 

Fiscal de Contrato 
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PORTARIA N° 0013612018 
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RubI1CS..V 

CADO NO MURAL DE AVISO DA 
:CRETARIA MUNICIRØ.L DftAÚDE-3EJ4SA 

EM. 

- CstIaneivd Santos 
Aux Administrativ o  

Mat. 2670 

Considerando: A necessidade de aieider 
o disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 Lei 
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembrà de 2017; 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa MUSTAFÉ & BORGES 
LTDA, sob o n°20180115; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionisa, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180115, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, ficalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contraio conforme o disposto nos § § 1 
e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual etou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que. por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando; de logo, objetos que não correspondam ao 
contrato; ..• 7 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conforniicfade em 
documento; 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando solicitadb —ï- 
requerente dos serviços e ou produtos, observando .o art. 63 da lei no 4.320/64, nestes termos; 

Art 63. A liquidação da despesa consiste uci 
verificação do direito adquirido pelo erecto,', tendo 
por base os titulas e documentos comj,robciIôios do 
respectivo crédito. 
§ 1 0. Essa verificação tem por jiin apuralv 
L a origem e o objeto do que se deve pagar: 
1! a importância exata a paga;': 
111. a quem se deve pagar o iozpoiláucia, para 
extinguir a obrigação. 
§ 2°. A liquidação do despesa. por /h;'nceitnentos 
feitos ou serviços prestados, terá por base: 
1 o contrato, ajuste ou acordo "espectiuo.' 
11. a nota de empenho: 
111 os comprovantes da entrega do material vi, da 
prestação efetiva do serviço." 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de pteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prep6sto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 

— — devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicação técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 20. O servidor designado no 1 artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

	

Art. 3°. Esta portaria entra em 	tir da data de sua publicação 

	

Art. 41. Revogam-se todas as 	em contrário. 

	

Parauapebas/PA, 	reiro de 2018. 

	

José das T 
	

outo 

	

Secretário Mzir 
	

de Saúde 

	

Decreto n° 
	

1017 
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PORTARIA N° 0013612018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180115 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: MUSTAFE & BORGES LTDA 

CNN: 83315960/0001-78 

VALOR DO CONTRATO: R$ 225.540,00 (DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL. 
QUINHENTOS E QUARENTA REAIS) 

VIGÊNCIA: 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Paranapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

cRi.o5 	CAROOSO D WEOEIROS 
NutriCIOniSt CRN.Pk'° 793 

Gtinte doSin. de MtbiÇãO e DieL 
rtariâ S€MSA n 0 462114 

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matricula:. 0113 

Fiscal de Contrato 
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PORTARIA N° 00137/2018 

PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE.flMEá 

EM:jjj3J 

Oflstrena3Fy3  
Aux 

A42L 267c 

Considerando: A necessidade de atender 
o disposto no art. 67 da Lei 8.666193 - Lei 
de Licitações e Contratos 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuies 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembrá  de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firrnadolcom a empresa F C A CUNHA ERLI - 
ME, sob on°20180116; 

RESOLVE: 

Art. 1.  Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180116, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos §§ 1° 
e2° do art. 67 da Lei ri' 8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais •  obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem corno 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrate sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definhivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao 
contrato; 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformid de ei\i 
documento; 
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IX - Analisar, conferir e liquidar:as notas fiscais, quando solicitado pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando .o art. 63 da lei n° 4.320/64, nestes termos; 

'Art. 63. A liquidação da despesa cOflSiSlC na 
F 	verificação do direito adquiri do pelo crelo ~ lendo 

por base os títulos e documentos coinprobúuiiios da 
respectivo crédito. 

§ / °. Essa verificação tem por ,lini apuro,'; 
L a origem e o objeto do que se deve pago;; 
1/. a importância exata a pagar; 
111. a quem se deve pagar a iniporláncia para 
extinguir a obrigação. 
§ 2°. A liquidação da despesa. por /o;nccidne;rloS 
feitos ou serviços prestados. lerá por base. 
1 o contrato, ajuste ou acordo respecth-'o; 
11. a nota de empenho; 
II! os comprovantes da entrega do Inatejiul ou da 
prestação efetiva do serviço. 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração &entual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados rios serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepbsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obr as, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicàção técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 21 . O servidor designado no artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

	

Art. 31 . Esta portaria entra em 	a partir da data de sua publicação. 

	

Art. 41. Revogam-se todas as 	em contrário. 

	

Parauapebas/PA, 	 de 2018. 

José dasD 1 Couto 
Secretário Mu zc 1 de Saúde 

Decreto n° 1 
	

1/2017 
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ANEXO  

PORTARIA N° 00137/2018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180116 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: F C A CUNHA ETRELI - ME 

CNPJ: 1772483419001-42 

VALOR DO CONTRATO: R$ 55.379,76 (CINQUENTA E CINCO MIL TREZENTOS E 
SETENTA REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaido Benevides, Estado cio Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o númeto 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

CARLOSJOSt CARDOSODEeDROS 
~~CRNPA ,1b 793 

GeMe S&v. de Iuo e DÉt X *191 
rtana SEICA n°462/14 

Carlos José Cardoso de. Medeiros 
Matricula: .0113 

Fiscal de Contrato 
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PORTARIA N° 00138/2018 	 N RubrC$-' 

PUBLICADO P40 MURAL DE AVISO DA 

	

SECRETARIA MUNJCIL DE $AÚDE-SEMSA 	 Considerando: A necessidade de atender 
: disposto no art. 67 da Lei 8.666/93 - Lei 

- 	-. 	 de Licitações e Contratos 
Cnsüané.&iva dos Santos 

Aux Admpistratjyo 
Mat. 2A70 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 
conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembro de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a empresa PLASMOBRAS LTDÃ-
ME, sob on°20180117; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Contrato n° 20180117, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos §§ 1° 
e 2° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993; 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pacivadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos criticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

111 - Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprirnento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar. 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao 
contrato; 

 
VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conIçniade em 

documento; 	 . 	- 
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IX - Analisar, conferir e liquidar 'as notas fiscais, quando solicitado pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando õ art. 63 da lei n°4.320164, nestes tefmos; 

Art. 63. A liquidação cia despesa consiste lia 
verificação do direito adquirido pela credo, tendo 
por base os títulos e documentos coaipioixnóiios cio 
respectivo crédito. 
§ 1°. Essa verificação tem por Jini opurto: 	- 
1. a crigem e o objeto do que se deve pagw-: 
IL a importância exata apagar: 
III. o quem se deve pagai o intportáicia paru 
extinguir a obrigação. 
§ 2°. A liquidação da despesa, por joiiiad)etitos 
feitos ou serviços prestados, terá por base: 
1. o contrato, ajuste ou acordo respecli,'o; 
I1 a nota de empenho: 
III. os comprovantes da entrega do ,note,?cd ou cio 
prestação efetiva do serviço. 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalicia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quando se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

Mil - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descuniprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepósto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando sé tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 

- - devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicáção técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de even?uais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no iteni 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações frituras; 

Art. V. O servidor designado no artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 3 1 . Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Art. 4 1. Revogam-se todas as sposições em contrário. 

Parauapebas/Pk, Od Fevereiro de 2018. 

L i 
José as ores Couto 

Secretário . icipal de Saúde 
Decreto n 1948/2017 
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ANEXO 1 pubflC& 

PORTARIA N° 0013812018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180117 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: PLASMOBRAS LTDA-ME 

CNN: 11385911/0001-53 

VALOR DO CONTRATO: R$ 138.877,20 (CENTO E TRINTA E OITO MIL 
OITOCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E VINTE CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: 06 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaldo Benevides, Estado do Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

CMIOS JOSÉ CARDOSO DE MEDEIROS 
Nutriclonista CRM-PA n° 793 

Germe duSeN. Ge Niçc e UL do 11-1W 
Portaria SENSA no 462)14 

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matricula: 0113 

Fiscal de Contrato 

-- 
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PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 
SECRETARIA MUø4}CILDE,9.fÜOE-SEMS.z 	 .

,,
.Considerando: A necessidade de atender 

EMjIIJLJLJJ.. 	 o disposto no art. 67 da Lei 8. 666/93 - Lei  
de Licitações e Contratos 

CnstaS Suva ãos Santos 	1 	.•. 
Aux Acmnásrtjvo. 

Mat.2673 - 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das suas atribuições 

conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembro de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado com a : empresa AMAZONIA N4 IX 
EIREU-EPP, sob o n°20180118; 

RESOLVE; 

Art. 1. Designar o Servidor Carlos José ('ardoso de Medeiros, Nutricicnista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Cóntrato n 20180108, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução!do  contrato conforme o disposto nos § I' 
e 2° do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993; .. 

II - Conferir o cumprimento do 'objeto e deiiais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como 
os prazos fixados no contrato, visitando : o local onde o. contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a. produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para instruir possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato, sobre o descumprimento, pela com1 -atada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresencein 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou porcvencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada:,quando o fornecimento seja de sua 
obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções; 

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art. 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando, de logo, objetos que não correspondlat).ao 
contrato; . . 

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidaclï 
documento; 	

. 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando solicitado pelo 
requerente dos serviços e ou produtos, observando o art. 63 da lei n° 4320/64, nestes termos; 

Ar!. 63. A liquidação da despesa coo 
verificação do direito adquirido pelo cr 	:cada 
por base os tifo/os e doeu ineptos C0flipr41 O)rOs da 
respectiva crédito. - 	 1! 
§ 1 Essa verificação tem por jan apuraib 
L a origem e o objeto do que se deve .pao 	 O 
11. a in:poitáncia exato apagai-: 

tu' gire 
• 	JIL a quê;z se deve pagar a i#uporIancia-c4I4J & 

extinguir a obrigação. 
§ 2° A liquidação da despesa, pai- fiPLlCC/fliCfltCS 

• 	 fritos ou serviços prestados. terá por base: 
L o contrato, q/uste ou acordo respecticio, 
11. a nota de empenho: 	 - 
111. os comprovantes da entrego do material ou da 
prestação efetiva do serviço. 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quandq se tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portada; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepdsto da contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade no atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando se tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra, cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicáção técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor á processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações futuras; 

Art. 20.  O servidor designado no :a±go  anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vÀr  a partir da data de sua publicação 

Art. 0. Revogam-se todas as ispoções em contrário. 

• Parauapebas/PA, 06 de Fevereiro de 20(8. 
- 

o José dsD\Couto 
Secretário Àt,eniÀ/pai de Saúde 

4. 	 õ3) 	 Decreto n °  l48/20l7 
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ANEXO -1 

PORTARIA N° 00127/2018 - DESIGNAÇÃO :DE  FISÇAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO NO: 20180108 

UNIDADE ADMINISTRATIVA FUNDO DE SAUDE MUNICIPAL 

CONTRATADO AMAZONIA MIX EIRÈLI-EPP 

CNPJ: 10188947/0001-21 

VALOR DO CONTRATO R$ 127 527,04 (CENTO E VINTE E SETE MIL 
QUINHENTOS E VINTE SETE REAIS E QUATRO CENTAVOS) 

VIGÊNCIA 06 de Fevereiro de 2018 ate 31 de Dezembro de 2018 

OBJETO Contratação de empresa para fornetiinento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaldo Benevides, Estado do rts.i 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos Jose Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

caosJosÊcARDosooEwEDDRoS 
Nutric,onsta CRN-PA n°793 

GSoeYflt4W 
rtErÍaSEMSAn45V 4  

Carlos Jose Cardoso- de Medeiros 
Matricula L113 

Fiscal de Contrato 
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PORTARIA N°00210/2018 
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PUBLICADO NO MURAL DE AVISO DA 	 - 

SECRETARIA ML) ICIPAL D~ruDE-SEMSA  Cons,iderando:A necessid ade de atender 
': dispotÕ no'arL '67 da Lei 8.666/93 - Lei 

Cristia 
( 	 de Licitações e Contratos 

	

AuxSíiva dos- anto 	.. 	 . . . 

MaL 2670 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, iïo uso das suas átribuições 

conferidas pelo decreto n° 1948, de 19 de Setembro de 2017, 

CONSIDERANDO o contrato firmado..com a empresa SOL FRIOS INDÚSTRIA 
E COMERCIO EIRELI-EPP, sob o n°20180141; 

 

RESOLVE: 

Mi. 1 1 . Designar o Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, 
inscrito sob o número de matricula 0113, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, para exercer a função de Fiscal do Cóntrato n° 20180141, onde representará a 
Secretaria Municipal de Saúde perante o contrato, e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle, devendo ainda: 

1 - Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos § § 1° 
e2°do art. 67da Lei n°8.666,dé1993; 

II - Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem Como 
os prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e 
registrando os pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, catando, 
assinando e colhendo a assinatura do prepoto da contratada para instruir, possível 
procedimento de sanção contratual; 

III - Comunicar ao Gestor do Contrato, sobre o descumprimento, pela contratada, 
de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

IV - Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem 
defeitos ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por 
esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 

V - Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua 
obrigação a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços, 

VI - Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar 
desfazimento, ajustes ou correções;  

VII - Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado 'ou recibo, assinado pelas partes, de acordo 
com o art . 73 da Lei n° 8.666, de 1993, recusando ,'  de logo, objetos que não corre%pclam ao 
contrato;  

VIII - Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformi 1' de em 
documento, 
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IX - Analisar, conferir e liquidar as notas fiscais, quando so1icitadpd 

requerente dos serviços e ou produtos, observando .o art. 63 da lei n° 4320164, nestes termos; 
Até. 63. .1 /iiudção cia despesa coas isie na 

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 
por base os titulas e docuinenlos con-prohcaórios do 
respectivo crédito. 
§ 1 Essa verificação tem por flui opurcir: 
1. a origem e o objeto cio que se dei'e pagar: 
II. a importância exala a pagar: 
II1, a quem se deve pagar a iJupoliánria. para 
extinguir a obrigação. 
§ 2°. À liquidação da despesa. por /OíI)ecibh?I?Ios 

feitos o, serviços prestados. lerá por base: 
li o contrato, ajuste ou acordo respectivo: 
II. a nota de empenho: 
Jil. os omprovan(es cia entrega cio mota i& ou da 
presta çõo efetiva do serviço. 

X - Encaminhar a documentação à unidade correspondente parapagarnento; 

XI - Comunicar à administração eventual subcontratação da execução, sem 
previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 

XII - Fiscalizar, pessoalmente, quandose tratar de Terceirização de Serviços, os 
registros dos empregados da contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista, conforme checklist no Anexo 1 desta Portaria; 

XIII - Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização pelos 
empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação 
pertinente, exigindo daquele a interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à administração para promoção do possível processo punitivo 
contratual; 

XIV - Exigir, por intermédio do prepsto dá contratada, a utilização de crachá e 
de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o caso, e conduta compatível com o 
serviço público, pautada pela ética e urbanidade nó atendimento; 

XV - Cobrar da contratada, quando sé tratar de obras, no local de execução dos 
serviços, na formatação padrão combinada, o Diário de Obra,- cujas folhas deverão estar 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, e onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicáção técnica, início e termino de etapas de 
serviço, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, recebimento 
de material e demais assuntos que requeiram providências; 

XVI - Zelar para que o contratado registre as ocorrências referidas no item 
anterior no diário de Obra, com vista a compor o processo e servir como documento para 
dirimir quaisquer dúvidas e embasar informações acerca de eventuais reivindicações fuluras; 

Art. 2 0 . O servidor designado no artigo anterior atestará ciência de sua 
responsabilidade mediante assinatura no Anexo 1 desta Portaria. 

Art. 31 . Esta portaria entra em vigor a iáftir da data de sua publicação. 

Art. 41. Revogam-se todas as disposições em contrário. 

Parauapebas/PA, 19 d Févereiro de 2018. 

José das Do Couto, 
Secretário Municipal de. Sazde 

Decreto n° 1948/20 17 
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)C\t 	01 
N. Rubrica 

PORTARIA N° 0021012018 - DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 

DADOS DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 20180141 
	

1 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL 

CONTRATADO: SOL FRIOS INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI-EPP 

CNPJ: 2654452410001-37 

VALOR DO CONTRATO: RS 108.082,80 (CENTO E OITO MIL E OITENTA E DOES 
REAIS E OITENTA CENTAVOS) 

VIGÊNCIA: 19 de Fevereiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de forma parcelada de gêneros 
alimentícios para o Hospital Geral de Parauapebas, Evaldo Benevides, Estado cio Pará. 

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 

O Servidor Carlos José Cardoso de Medeiros, Nutricionista, inscrito sob o número 
de matricula 0113, declara-se ciente das designações ora atribuída, e das funções que são 
inerentes à fiscalização do contrato acima mencionado. 

pjØ5JQ$tCARQOSODEIOERO$ 
Nutticioflistb CaFO-PAn' 793 

Gerene t5eço. de 04o e DL do *T9Í 
ruma SEMSA n° 462114 

Carlos José Cardoso de Medeiros 
Matricula: 0113 

Fiscal de Contrato 
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